
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2141498 - SP (2024/0158776-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ANA CAROLINA DE VASCONCELOS ARAUJO 
AGRAVANTE : ANA CAROLINA DE VASCONCELOS 
AGRAVANTE : MARIA DA CONCEICAO FERREIRA VASCONCELOS 
ADVOGADOS : RONAN AUGUSTO BRAVO LELIS - SP298953

SILVIA CORREA DE AQUINO - SP279781
MATHEUS ALMEIDA CARVALHO - MG184174

AGRAVADO : GILBERTO PEREIRA DE BRITO 
AGRAVADO : ANA PAULA DOS SANTOS NUNES DE BRITO 
AGRAVADO : ANTONIO HUMBERTO SIMONETTI NETO 

AGRAVADO :
MARIA  LUCIA  MERINGOLO  FERREIRA  DIAS
SIMONETTI 

ADVOGADO : NYLSON PRONESTINO RAMOS - SP189146

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
ADJUDICAÇÃO  COMPULSÓRIA.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
REGULARIZAÇÃO DOCUMENTAL DO IMÓVEL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  SUCUMBENCIAIS.  BASE  DE  CÁLCULO.
INEXISTÊNCIA  DE  PROVEITO  ECONÔMICO  AUFERÍVEL.
VALOR DA CAUSA. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE (SÚMULAS
83/STJ E 7/STJ). AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. A parte agravante sustenta o preenchimento dos requisitos de
admissibilidade  do  recurso  especial  e  requer  a  reforma  da
decisão  agravada;  a  parte  agravada,  intimada  na  forma  do
art.  1.021, §  2º,  do  Código  de  Processo  Civil,  pugna  pela
manutenção do decisum.
II. Questão em discussão
2.A questão em discussão consiste em saber se,  em ação de
obrigação  de  fazer  destinada  à  regularização  documental  de
imóvel, os honorários sucumbenciais podem ser fixados sobre o
valor  da  causa,  diante  da  inexistência  de  condenação  e  da
impossibilidade de mensurar proveito econômico, e se o agravo
interno supera os óbices de admissibilidade aplicados.
III. Razões de decidir

Documento eletrônico VDA59641687 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 01/09/2026 14:38:54
Publicação no DJEN/CNJ de 03/09/2026. Código de Controle do Documento: abb8eedd-61f8-4c10-a4cc-7ccae8abb649



3. O  art. 85, § 2º, do CPC estabelece regra geral e obrigatória
para  a  fixação  dos  honorários  (percentuais  entre  10% e  20%
sobre  o  valor  da  condenação,  do  proveito  econômico  ou,  não
sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa),
enquanto o § 8º possui caráter excepcional, aplicável apenas nas
hipóteses previstas em lei (Tema 1.076/STJ).
4. Em ação de obrigação de fazer para regularização documental
de  imóvel,  não  há  proveito  econômico  mensurável  nem
correlação direta com o valor do imóvel, impondo a utilização do
valor  atualizado  da  causa  como  base  de  cálculo,  sobretudo
quando não irrisório e atribuído pela parte vencedora.
5.  A  decisão  de  origem  está  alinhada  à  jurisprudência
consolidada  deste  Tribunal,  atraindo  a  incidência  da  Súmula
83/STJ;  o  agravo  interno  não  demonstrou  distinção  específica
capaz de afastar o entendimento aplicado.
6.  O dissenso jurisprudencial  não foi  demonstrado nos termos
dos  arts.  1.029,  §  1º,  do  CPC e  255,  §  1º,  do  RISTJ  (cotejo
analítico e similitude fática).
IV. Dispositivo
7. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2141498 - SP (2024/0158776-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ANA CAROLINA DE VASCONCELOS ARAUJO 
AGRAVANTE : ANA CAROLINA DE VASCONCELOS 
AGRAVANTE : MARIA DA CONCEICAO FERREIRA VASCONCELOS 
ADVOGADOS : RONAN AUGUSTO BRAVO LELIS - SP298953

SILVIA CORREA DE AQUINO - SP279781
MATHEUS ALMEIDA CARVALHO - MG184174

AGRAVADO : GILBERTO PEREIRA DE BRITO 
AGRAVADO : ANA PAULA DOS SANTOS NUNES DE BRITO 
AGRAVADO : ANTONIO HUMBERTO SIMONETTI NETO 

AGRAVADO :
MARIA  LUCIA  MERINGOLO  FERREIRA  DIAS
SIMONETTI 

ADVOGADO : NYLSON PRONESTINO RAMOS - SP189146

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
ADJUDICAÇÃO  COMPULSÓRIA.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
REGULARIZAÇÃO DOCUMENTAL DO IMÓVEL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  SUCUMBENCIAIS.  BASE  DE  CÁLCULO.
INEXISTÊNCIA  DE  PROVEITO  ECONÔMICO  AUFERÍVEL.
VALOR DA CAUSA. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE (SÚMULAS
83/STJ E 7/STJ). AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. A parte agravante sustenta o preenchimento dos requisitos de
admissibilidade  do  recurso  especial  e  requer  a  reforma  da
decisão  agravada;  a  parte  agravada,  intimada  na  forma  do
art.  1.021, §  2º,  do  Código  de  Processo  Civil,  pugna  pela
manutenção do decisum.

II. Questão em discussão

2.A questão em discussão consiste em saber se,  em ação de
obrigação  de  fazer  destinada  à  regularização  documental  de
imóvel, os honorários sucumbenciais podem ser fixados sobre o
valor  da  causa,  diante  da  inexistência  de  condenação  e  da
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impossibilidade de mensurar proveito econômico, e se o agravo
interno supera os óbices de admissibilidade aplicados.

III. Razões de decidir

3. O  art. 85, § 2º, do CPC estabelece regra geral e obrigatória
para  a  fixação  dos  honorários  (percentuais  entre  10% e  20%
sobre  o  valor  da  condenação,  do  proveito  econômico  ou,  não
sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa),
enquanto o § 8º possui caráter excepcional, aplicável apenas nas
hipóteses previstas em lei (Tema 1.076/STJ).

4. Em ação de obrigação de fazer para regularização documental
de  imóvel,  não  há  proveito  econômico  mensurável  nem
correlação direta com o valor do imóvel, impondo a utilização do
valor  atualizado  da  causa  como  base  de  cálculo,  sobretudo
quando não irrisório e atribuído pela parte vencedora.

5.  A  decisão  de  origem  está  alinhada  à  jurisprudência
consolidada  deste  Tribunal,  atraindo  a  incidência  da  Súmula
83/STJ;  o  agravo  interno  não  demonstrou  distinção  específica
capaz de afastar o entendimento aplicado.

6.  O dissenso jurisprudencial  não foi  demonstrado nos termos
dos  arts.  1.029,  §  1º,  do  CPC e  255,  §  1º,  do  RISTJ  (cotejo
analítico e similitude fática).

IV. Dispositivo

7. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  ANA  CAROLINA  DE

VASCONCELOS  e  MARIA  DA  CONCEIÇÃO  FERREIRA  VASCONCELOS  contra

decisão de minha relatoria que não conheceu do recurso.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento (e-STJ Fl.1079/1095). 

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado (e-STJ Fl.1099/1109). 

Ouvido, o Ministério Público Federal apôs ciência (e-STJ Fl.1098).

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos  anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ Fl.1068/1075):

No presente processo, a parte afirma, em suma, que estão presentes
os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

A  controvérsia  recursal  cinge-se  à  possibilidade  de  arbitramento  de
honorários de sucumbência com base no valor da causa, em ação de
obrigação de fazer em ação que visa a regularização documental de
imóvel. 

O  Tribunal  de  origem considerou  que  o  valor  da  causa  deve  ser  o
parâmetro  utilizado  para  os  honorários,  eis  que  ausente  valor  de
condenação. Ainda consignou que o valor da causa não é irrisório e foi
valorado pela própria parte autora, vencedora da ação. 

A recorrente sustenta que o acórdão recorrido violou o art. 85, § 2º do
CPC ao estabelecer a verba honorária com base no valor da causa.

Conforme  preconiza  o  art.  85, §  2º,  do  CPC,  os  honorários  serão
fixados entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por cento sobre o
valor  da  condenação,  do  proveito  econômico  obtido  ou,  não  sendo
possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa.

Tratando-se de obrigação de fazer  na qual  a parte autora pleiteia a
regularização documental do imóvel adquirido através dos requeridos,
não se verifica proveito econômico auferível ou mensurável, tampouco
correlação  direta  entre  o  êxito  da  pretensão  e  o  valor  do  imóvel,
devendo  ser  mantido  o  arbitramento  com  base  no  valor  da  causa,
respeitada a ordem de gradação da base de cálculo estabelecida no
artigo 85,§2º do Código de Processo Civil.

No caso em análise, o Tribunal de origem fixou a verba honorária com
base no valor da causa, em consonância com o entendimento firmado
por esta Corte Superior no julgamento do Tema n. 1.076:

i)  A  fixação  dos  honorários  por  apreciação  equitativa  não  é
permitida  quando  os  valores  da  condenação,  da  causa  ou  o
proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória,
nesses casos, a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º
ou 3º do art. 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda
Pública na lide -, os quais serão subsequentemente calculados
sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito econômico
obtido; ou (c) do valor atualizado da causa.
ii)  Apenas se admite  arbitramento de honorários por  equidade
quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico
obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da
causa for muito baixo.

Dessa  orientação  resulta  que  o  art.  85, §  8º,  do  CPC,  tem caráter
excepcional e deve ser aplicado apenas nas hipóteses expressamente
previstas em lei. 

A  regra  geral  é  a  do  art.  85, §  2º,  que  determina  a  fixação  dos
honorários entre 10% e 20% sobre o valor da condenação, do proveito
econômico ou da causa. Não cabe, portanto, ao julgador afastar esses
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critérios objetivos por considerações subjetivas de "razoabilidade" ou
"proporcionalidade". O legislador já ponderou tais parâmetros ao definir
percentuais fixos e bases de cálculo específicas.

Dessa forma, mostra-se acertada a decisão do Tribunal que no caso
concreto entendeu pela aplicação do valor da causa, ao considerar que
não se trata de valor irrisório e foi valorado pela própria parte autora,
vencedora da ação.

Nesse sentido, cito os precedentes: 

RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  JUÍZO  DE  EQUIDADE  NA
FIXAÇÃO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  DE
SUCUMBÊNCIA. NOVAS REGRAS: CPC/2015, ART. 85, §§ 2º E
8º.  REGRA  GERAL  OBRIGATÓRIA  (ART.  85,  §  2º).  REGRA
SUBSIDIÁRIA (ART. 85, § 8º). PRIMEIRO RECURSO ESPECIAL
PROVIDO. SEGUNDO RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1.  O  novo  Código  de  Processo  Civil  -  CPC/2015 promoveu
expressivas mudanças na disciplina da fixação dos honorários
advocatícios  sucumbenciais  na  sentença  de  condenação  do
vencido.

2. Dentre as alterações, reduziu, visivelmente, a subjetividade do
julgador, restringindo as hipóteses nas quais cabe a fixação dos
honorários de sucumbência por equidade, pois: a) enquanto, no
CPC/1973, a atribuição equitativa era possível: (a.I) nas causas
de pequeno valor; (a. II) nas de valor inestimável; (a. III) naquelas
em que não houvesse condenação ou fosse vencida a Fazenda
Pública; e (a. IV) nas execuções, embargadas ou não (art. 20, §
4º); b) no CPC/2015 tais hipóteses são restritas às causas: (b.I)
em  que  o  proveito  econômico  for  inestimável  ou  irrisório  ou,
ainda, quando (b. II) o valor da causa for muito baixo (art. 85, §
8º).

3.  Com isso,  o  CPC/2015 tornou mais objetivo o processo de
determinação  da  verba  sucumbencial,  introduzindo,  na
conjugação dos §§ 2º e 8º do  art. 85, ordem decrescente de
preferência de critérios (ordem de vocação) para fixação da
base  de  cálculo  dos  honorários,  na  qual  a  subsunção do
caso concreto a uma das hipóteses legais prévias impede o
avanço para outra categoria.

4. Tem-se, então, a seguinte ordem de preferência: (I) primeiro,
quando houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 20%
sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo
condenação,  serão  também  fixados  entre  10%  e  20%,  das
seguintes bases de cálculo:  (II.  a) sobre o proveito econômico
obtido  pelo  vencedor  (art.  85,  §  2º);  ou  (II.  b) não  sendo
possível  mensurar  o  proveito  econômico  obtido,  sobre  o
valor atualizado da causa (art.85, § 2º);  por fim, (III) havendo
ou  não  condenação,  nas  causas  em  que  for  inestimável  ou
irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa for
muito  baixo,  deverão,  só  então,  ser  fixados  por  apreciação
equitativa (art. 85, § 8º).

5. A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do
referido art. 85 veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de
que os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados
no  patamar  de  dez  a  vinte  por  cento,  subsequentemente
calculados sobre o valor: (I) da condenação; ou (II) do proveito
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econômico obtido; ou (III) do valor atualizado da causa; (5.2) que
o  §  8º  do  art.  85 transmite  regra  excepcional,  de  aplicação
subsidiária,  em  que  se  permite  a  fixação  dos  honorários
sucumbenciais  por  equidade,  para  as  hipóteses  em  que,
havendo  ou  não  condenação:  (I)  o  proveito  econômico  obtido
pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da causa
for muito baixo.

6.  Primeiro  recurso  especial  provido  para  fixar  os  honorários
advocatícios  sucumbenciais  em 10% (dez  por  cento)  sobre  o
proveito  econômico  obtido.  Segundo  recurso  especial
desprovido.

(REsp n.  1.746.072/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator
para acórdão Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em
13/2/2019, DJe de 29/3/2019.) Sem grifos no original. 

DIREITO  CIVIL.  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA.  TAXA
DE  TRANSFERÊNCIA.  CONDIÇÃO  PARA  TRANSFERÊNCIA
DA TITULARIDADE.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. PROVEITO ECONÔMICO.
I. Hipótese em exame 

1. Ação de adjudicação compulsória ajuizada em 18/2/2022, da
qual foram extraídos os presentes recursos especiais, interpostos
em 8/4/2024 e conclusos ao gabinete em 25/2/2025.
II. Questão em discussão
2.  O  propósito  recursal  consiste  em  decidir  qual  a  base  de
cálculo  para  fixar  honorários  sucumbenciais,  em  ação
adjudicatória,  em que  se  discute  a  legalidade  de  taxas  como
condição para transferência de titularidade do imóvel.
III. Razões de decidir
3.  Inviável  o  debate  quanto  à  tese  segundo  seria  possível
condicionar  a  outorga  da  escritura  pública  ao  pagamento  de
despesas realizadas para adequação ambiental  que ensejou a
regularização do imóvel, por ausência de prequestionamento.
4.  Derruir  a  conclusão  a  que  chegou  a  Corte  de  origem  no
sentido  de  que  a  parte  autora  pleiteia  a  outorga  da  escritura
pública e a transferência da propriedade, demandaria reexame
de fatos e provas.
5. Segue ainda muito atual o antigo posicionamento de que, na
ação  de  adjudicação  compulsória,  o  valor  da  causa
corresponderá ao valor do imóvel.
6.  A  jurisprudência  desta  Corte  consolidou  o  entendimento  de
que há ordem decrescente de preferência de critérios (ordem de
vocação) para fixação da base de cálculo dos honorários, na qual
a  subsunção  do  caso  concreto  a  uma  das  hipóteses  legais
prévias impede o avanço para outra categoria.
7.  Na  ação  de  adjudicação  compulsória,  a  condenação  em
honorários  sucumbenciais  deve  respeitar  a  ordem  pré-
determinada pela lei, assim, a base de cálculo será "o valor da
condenação,  do  proveito  econômico  obtido  ou,  não  sendo
possível  mensurá-lo,  sobre  o  valor  atualizado  da  causa".
Precedente.
8.  Tratando-se  de  critério  subsidiário,  o  valor  da  causa  será
utilizado  como  parâmetro  sucumbencial  apenas  quando  não
houver outro valor de condenação ou de proveito econômico.
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9.  No  recurso  sob  julgamento,  uma vez  declarada  indevida  a
taxa, o ganho da recorrente se reflete na dispensa de pagamento
de R$ 11.900,00. É esse, portanto, o proveito econômico obtido
por meio do presente processo e a base de cálculo para fixar o
percentual sucumbencial 10. Em virtude do exame do mérito, por
meio  do  qual  foram  rejeitadas  as  teses  sustentadas  pelos
recorrentes,  fica  prejudicada  a  análise  da  divergência
jurisprudencial.
IV. Dispositivo
11. Recurso especial de INTERLAGOS parcialmente conhecido
e, nessa extensão, provido, para determinar que os honorários
advocatícios sucumbenciais sejam fixados em 10% sobre o valor
da taxa declarada indevida.
12.  Recurso  especial  de  MALCA  ALVES  BEZERRA  julgado
prejudicado.
(REsp n. 2.155.812/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em 3/6/2025, DJEN de 9/6/2025.)

AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. BAIXA DE GRAVAME FIDUCIÁRIO.
HIPOTECA.  VERBAS  HONORÁRIAS.  CONDENAÇÃO  EM
OBRIGAÇÃO  DE  PAGAR  E  EM  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
PROVEITO  ECONÔMICO  INESTIMÁVEL.  CRITÉRIO  DE
EQUIDADE. POSSIBILIDADE.
1.  Consoante aludido na decisão agravada, a base de cálculo
dos  honorários  deve  incluir  não  só  a  indenização  em  danos
morais, como também a obrigação de fazer. Precedentes.
2.  Segundo  a  jurisprudência  desta  Corte,  "nas  ações
mandamentais em que ausente proveito econômico auferível ou
mensurável, e  quando  o  valor  da  causa  não  refletir  o
benefício devido,  deverá ser aplicado o critério subsidiário da
equidade.  É  o  que  ocorre  na  ação  de  obrigação  de  fazer
consistente na baixa de gravame hipotecário, porquanto não se
pode vincular o sucesso da pretensão ao valor do imóvel". (REsp
n.  2.092.798/DF, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI,  Terceira
Turma, julgado em 5/3/2024 , DJe de 7/3/2024).
3.  Ademais,  "Não  há  qualquer  vinculação  do  magistrado  aos
valores  estabelecidos  pela  tabela  da  OAB  para  fixação  dos
honorários  advocatícios,  que  possui  caráter  meramente
referencial."  (REsp  n.  2.193.531/SP,  relator  Ministro  Moura
Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em  28/4/2025, DJEN  de
5/5/2025.) Agravo interno improvido. (Grifei.)
(AgInt no AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp n. 2.506.581/RN, rel.
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 8/9/2025,
DJEN 11/9/2025.)

A Corte de origem adotou entendimento alinhado ao perfilhado
pela  jurisprudência  desta  Corte,  o  que  atrai  a  incidência  do
comando da  Súmula  n.  83  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça
("não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida"). 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação
do óbice da Súmula n. 83/STJ exige que o recorrente colacione
precedentes deste Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos
ou supervenientes a seu favor, ou demonstre alguma distinção
entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  ART. 544, § 4º,  I,  DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.

1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os
fundamentos  da  decisão  agravada,  demonstrando  o  seu
desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial
interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo (art. 544, §
4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº  83/STJ, a
alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em
consonância com a jurisprudência desta Corte,  devendo a
parte  recorrente  demonstrar  que outra  é  a  positivação do
direito  na  jurisprudência  desta  Corte,  com a  indicação de
precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n.  238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  7/8/2014, DJe  de
18/8/2014. Grifo Acrescido)

Além disso, a análise das razões recursais indica que, embora afirme o
adequado superamento dos óbices apontados, a parte recorrente não
traz precedente contemporâneo que contemple a tese defendida sem a
necessidade de reanálise fático-probatória.

Quanto  ao  apontamento  da  existência  de  dissenso  jurisprudencial,
sabe-se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c"
do permissivo constitucional  requisita  comprovação e demonstração,
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos
que  configurem  o  dissídio,  mencionando-se  as  circunstâncias  que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo
como  bastante  a  simples  transcrição  de  ementas,  sem  realizar  o
necessário  cotejo  analítico  a  evidenciar  a  similitude  fática  entre  os
casos apontados e a divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º,
do  CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ)" (REsp n.  1.888.242/PR, relator
Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em
29/3/2022, DJe de 31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente  -  além  da  comprovação  da  alegada  divergência
jurisprudencial, por meio da juntada dos precedentes favoráveis à tese
defendida,  com  a  devida  certidão  ou  cópia  dos  paradigmas,
autenticada  ou  de  repositório  oficial  -,  a  comparação  analítica  dos
acórdãos confrontados,  nos termos dos artigos 1029,  §§1º  e  2º,  do
Código de Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o
que não foi feito.

Ademais,  é  certo  que:  "A  jurisprudência  desta  Corte  firmou  o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre
interposto pela divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado
em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do
STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c
do permissivo constitucional." (AgInt no AREsp n. 2.662.008/BA, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  24/2/2025, DJEN
de 28/2/2025.)
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A análise das alegações recursais,  no ponto,  indica a incidência  da
Súmula  nº  7  do  STJ,  pois  as  conclusões  díspares  indicadas  pelo
recorrente  são  fruto  de  situações  fáticas  diversas,  o  que  impede  o
reconhecimento da divergência. 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016)

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,  a

redação  do  art.  1.021, §1º,  do  Código  de  Processo  Civil  é  clara  no  sentido  de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
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especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS DESCONTOS.
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO  DECENAL.  DIVERSOS
PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022
DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO
RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da matéria
não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.  182/STJ
(EREsp n.  1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte
Especial  do Superior Tribunal de Justiça, DJe  17/11/2021). Preclusa,
portanto,  a tese de imprescindibilidade de formação de litisconsórcio
passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido de

que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que  estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Em relação à alegada violação aos artigos 85, § 2º, caput, e 85, § 11, do

Código de Processo Civil, a análise dos autos indica que a Corte de origem adotou

entendimento alinhado à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o que atrai a

incidência  da  Súmula  n.  83/STJ.  Quanto  ao  tema,  esta  Corte  Superior  vem  se

manifestando da seguinte forma:

DIREITO  CIVIL.  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  ADJUDICAÇÃO  COMPULSÓRIA.  TAXA  DE
TRANSFERÊNCIA.  CONDIÇÃO  PARA  TRANSFERÊNCIA  DA
TITULARIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME
DE  FATOS  E  PROVAS.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS. PROVEITO ECONÔMICO.
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I. Hipótese em exame

1. Ação de adjudicação compulsória ajuizada em  18/2/2022, da qual
foram  extraídos  os  presentes  recursos  especiais,  interpostos  em
8/4/2024 e conclusos ao gabinete em 25/2/2025.

II. Questão em discussão

2. O propósito recursal consiste em decidir qual a base de cálculo para
fixar  honorários  sucumbenciais,  em  ação  adjudicatória,  em  que  se
discute  a  legalidade  de  taxas  como condição  para  transferência  de
titularidade do imóvel.

III. Razões de decidir

3. Inviável o debate quanto à tese segundo seria possível condicionar a
outorga  da  escritura  pública  ao  pagamento  de  despesas  realizadas
para adequação ambiental que ensejou a regularização do imóvel, por
ausência de prequestionamento.

4. Derruir a conclusão a que chegou a Corte de origem no sentido de
que  a  parte  autora  pleiteia  a  outorga  da  escritura  pública  e  a
transferência da propriedade, demandaria reexame de fatos e provas.

5. Segue ainda muito atual o antigo posicionamento de que, na ação de
adjudicação compulsória, o valor da causa corresponderá ao valor do
imóvel.

6. A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de que
há  ordem  decrescente  de  preferência  de  critérios  (ordem  de
vocação) para fixação da base de cálculo dos honorários, na qual
a subsunção do caso concreto a uma das hipóteses legais prévias
impede o avanço para outra categoria.

7.  Na  ação  de  adjudicação  compulsória,  a  condenação  em
honorários  sucumbenciais  deve  respeitar  a  ordem  pré-
determinada pela lei,  assim, a base de cálculo será "o valor da
condenação,  do  proveito  econômico  obtido  ou,  não  sendo
possível  mensurá-lo,  sobre  o  valor  atualizado  da  causa".
Precedente.

8.  Tratando-se  de  critério  subsidiário,  o  valor  da  causa  será
utilizado  como  parâmetro  sucumbencial  apenas  quando  não
houver outro valor de condenação ou de proveito econômico.

9. No recurso sob julgamento, uma vez declarada indevida a taxa, o
ganho  da  recorrente  se  reflete  na  dispensa  de  pagamento  de  R$
11.900,00. É esse, portanto, o proveito econômico obtido por meio do
presente  processo  e  a  base  de  cálculo  para  fixar  o  percentual
sucumbencial

10. Em virtude do exame do mérito, por meio do qual foram rejeitadas
as teses sustentadas pelos recorrentes, fica prejudicada a análise da
divergência jurisprudencial.

IV. Dispositivo

11.  Recurso  especial  de  INTERLAGOS  parcialmente  conhecido  e,
nessa  extensão,  provido,  para  determinar  que  os  honorários
advocatícios sucumbenciais sejam fixados em 10% sobre o valor da
taxa declarada indevida.

12.  Recurso  especial  de  MALCA  ALVES  BEZERRA  julgado
prejudicado.
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(REsp  n.  2.155.812/DF,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira
Turma, julgado em 3/6/2025, DJEN de 9/6/2025. Grifo acrescido.)

Assim, o recurso não merece conhecimento no ponto.

Por  fim,  quanto  ao  apontamento  da  existência  de  dissenso

jurisprudencial, sabe-se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea

"c"  do  permissivo  constitucional  requisita  comprovação e  demonstração,  esta,  em

qualquer  caso,  com  a  transcrição  dos  trechos  dos  acórdãos  que  configurem  o

dissídio,  mencionando-se  as  circunstâncias  que  identifiquem  ou  assemelhem  os

casos  confrontados,  não  se  oferecendo  como  bastante  a  simples  transcrição  de

ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática

entre os casos apontados e a divergência de interpretações (arts.  1.029, § 1º,  do

CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ)" (REsp n.  1.888.242/PR, relator Ministro Ricardo

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do

recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio

da juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou

cópia dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica

dos acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de

Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

A propósito, "É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os

mesmos  óbices  impostos  à  admissão  do  recurso  pela  alínea  a  do  permissivo

constitucional  impedem  a  análise  recursal  pela  alínea  c,  ficando  prejudicada  a

apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal

apontado  como  violado  ou  à  tese  jurídica.  Precedentes."  (AgInt  no  AREsp  n.

1.601.771/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em

19/6/2023, DJe de 22/6/2023.).

Presente  no  presente  feito  o  óbice  de  sumular,  não  merece

conhecimento do recurso pela divergência.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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RECORRIDO : ANTONIO HUMBERTO SIMONETTI NETO 
RECORRIDO : MARIA LUCIA MERINGOLO FERREIRA DIAS SIMONETTI 
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA
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AGRAVANTE : ANA CAROLINA DE VASCONCELOS ARAUJO 
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AGRAVANTE : MARIA DA CONCEICAO FERREIRA VASCONCELOS 
ADVOGADOS : RONAN AUGUSTO BRAVO LELIS - SP298953

SILVIA CORREA DE AQUINO - SP279781
MATHEUS ALMEIDA CARVALHO - MG184174

AGRAVADO : GILBERTO PEREIRA DE BRITO 
AGRAVADO : ANA PAULA DOS SANTOS NUNES DE BRITO 
AGRAVADO : ANTONIO HUMBERTO SIMONETTI NETO 
AGRAVADO : MARIA LUCIA MERINGOLO FERREIRA DIAS SIMONETTI 
ADVOGADO : NYLSON PRONESTINO RAMOS - SP189146

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira. Não
participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026
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